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ACÓRDÃO DE PARECER PRÉVIO Nº 45/17 - Segunda Câmara 

 

EMENTA: Prestação de Contas do Exercício de 2014, do 
MUNICÍPIO DE SABÁUDIA. Parecer Prévio pela 
REGULARIDADE, com RESSALVA quanto ao Déficit 

Orçamentário de Fontes Financeiras Não Vinculadas .   

 

PARECER PRÉVIO 

 

As contas do MUNICÍPIO DE SABÁUDIA, relativas ao exercício de 

2014, foram encaminhadas pelo Prefeito Municipal, Sr. Edson Hugo Manueira, 

dando cumprimento às disposições e determinações legais. 

Recebidas, foram submetidas à análise da Coordenadoria de 

Fiscalização Municipal e do Ministério Público perante este Tribunal. 

 

ANÁLISE CONCLUSIVA DA UNIDADE TÉCNICA. 

Após o exame da documentação encaminhada, inclusive em sede 

de contraditório, a COFIM - Coordenadoria de Fiscalização Municipal emitiu a 

Instrução nº 5.435/16, (peça nº 43), concluindo pela IRREGULARIDADE das 

contas em razão do Déficit Orçamentário de Fontes Financeiras Não Vinculadas, 

com aplicação da multa prevista na Lei 10.028/00, art. 5º - III e § 1º. 
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Em relação ao referido Déficit Orçamentário de Fontes 

Financeiras Não Vinculadas, cujo valor somou R$ 244.557,51, (duzentos e 

quarenta e quatro mil quinhentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e um 

centavos), equivalente a 2,49% , (dois vírgula quarenta e nove por cento) da receita, 

a Coordenadoria de Fiscalização entendeu pela inconformidade.  

Destacou que, apesar dos esclarecimentos apresentados pelo 

Responsável quanto aos empenhos não processados que deveriam ter sido 

desconsiderados na apuração, não foi possível acatar a justificativa, uma vez que os 

empenhos indicados deveriam ter sido estornados e novamente empenhados no 

exercício seguinte. Como no exercício de 2015 apenas ocorreu a liquidação, estes 

não entraram no cálculo do déficit orçamentário, pois foram empenhados e 

computados no exercício de 2014. 

Mediante a citada justificativa, a Unidade Técnica destacou que a Lei 

Complementar nº 101/00 estabeleceu que, para efetividade da gestão fiscal, o 

Responsável deveria ter observado, entre outros, os princípios do planejamento e do 

equilíbrio das contas públicas. Ainda, mencionou que, como forma de proteção do 

princípio do equilíbrio fiscal, a LRF encarregou a LDO de exercer diversas funções, 

destacando-se a destinada a dispor sobre o equilíbrio entre receitas e despesas e a 

pertinente à definição de critérios e forma de limitação de empenho. Teceu 

comentário sobre o art. 9º da mesma LRF que determina o contingenciamento de 

emissão de empenhos se, ao final de um bimestre, a realização da receita tender a 

não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal.  

Assim, mesmo sabedora de que os precedentes dos órgãos 

deliberativos do Tribunal têm possibilitado, com fundamento no princípio da 

razoabilidade, a conclusão pela regularidade com ressalva quando o índice for de 

até 5%, afirmou que a Unidade não goza de margem para avaliação diversa do 

número retratado no Balanço.  
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Por fim, apresentou a planilha acima reproduzida demonstrando a 

evolução do Resultado Financeiro Acumulado negativo e, concluiu pela manutenção 

da IRREGULARIDADE do item, com aplicação de multa prevista na Lei 10.028/00, 

art. 5º - III e § 1º.  

 

ANÁLISE CONCLUSIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

O Ministério Público junto a este Tribunal de Contas, Parecer nº 

17.524/16, (peça nº 46), da lavra da Procuradora Katia Regina Puchaski, após o 

exame relativo às disposições constitucionais e legais, manifestou-se pela emissão 

de Parecer Prévio recomendando a IRREGULARIDADE das Contas do MUNICÍPIO 

DE SABÁUDIA, exercício de 2014, corroborando com a conclusão da COFIM - 

Coordenadoria de Fiscalização Municipal. 

 

VOTO 

Inicialmente, no que se refere ao Déficit Orçamentário de Fontes 

Financeiras Não Vinculadas, cujo valor apurado somou R$ 244.557,51, (duzentos 

e quarenta e quatro mil quinhentos e cinquenta e sete reais e cinquenta e um 

centavos), equivalente a 2,49% , (dois vírgula quarenta e nove por cento) da receita 

do Município, ousamos discordar da Coordenadoria de Fiscalização Municipal e do 

douto Ministério Público junto ao Tribunal de Contas e concluímos pelo afastamento 

da inconformidade.  



DOCUMENTO E ASSINATURA(S) DIGITAIS
AUTENTICIDADE E ORIGINAL DISPONÍVEIS NO ENDEREÇO WWW.TCE.PR.GOV.BR, MEDIANTE IDENTIFICADOR 7Q7B.6CIZ.XTQR.AJ44.U

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

 

Como acima referido, o déficit está inferior a 5%, o que vem sendo 

entendido por esse Tribunal de Contas como passível de RESSALVA, conforme 

sustentado em decisões anteriores, a exemplo do Acórdão de Parecer Prévio nº 

222/15 – Primeira Câmara. 

 

Portanto, seguindo o reiterado entendimento dessa Corte de Contas, 

concluímos pela regularidade do item, com RESSALVA e sem aplicação de multa. 

 

CONCLUSÃO 

Diante de todo o exposto, divergindo da Coordenadoria de 

Fiscalização Municipal e do douto Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, e 

considerando tudo mais o que consta no processo, propomos, na forma do artigo 23, 

da Lei Complementar n° 113/2005: 

1) que o Parecer Prévio deste Tribunal recomende o 

julgamento pela REGULARIDADE das contas do MUNICÍPIO DE 

SABÁUDIA, exercício de 2014, de responsabilidade do Prefeito, Sr. Edson 

Hugo Manueira, CPF 035.379.509-77, com RESSALVA quanto ao Déficit 

Orçamentário de Fontes Financeiras Não Vinculadas.  

 

VISTOS, relatados e discutidos, 

ACORDAM 

 

Os membros da Segunda Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO 
ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro ARTAGÃO DE 
MATTOS LEÃO, por unanimidade, em: 

Emitir, na forma do artigo 23, da Lei Complementar n° 113/2005, o 

Parecer Prévio pela REGULARIDADE das contas do MUNICÍPIO DE SABÁUDIA, 
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exercício de 2014, de responsabilidade do Prefeito, Sr. Edson Hugo Manueira, CPF 

035.379.509-77, com RESSALVA quanto ao Déficit Orçamentário de Fontes 

Financeiras Não Vinculadas. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros ARTAGÃO DE 
MATTOS LEÃO, IVAN LELIS BONILHA e IVENS ZSCHOERPER LINHARES. 

Presente a Procuradora do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas ELIZA ANA ZENEDIN KONDO LANGNER. 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2017 – Sessão nº 5. 

 

ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO 

Presidente  


